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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS-ARP   

 VINCULADA AO PREGÃO ELETRÔNICO 198/2018 

-BIOHOSP PRODUTOS HOSPITALARES S.A- 
 

 

I.J. 01.2019.2302.            .00.00 

 

O Município de Belo Horizonte, CNPJ 18.715.383/0001-40, doravante denominado ÓRGÃO 

GERENCIADOR, neste ato representado pelo Secretário Municipal de Saúde, Jackson Machado 

Pinto, celebra com a empresa BIOHOSP PRODUTOS HOSPITALARES S.A,  CNPJ 

18.269.125/0001-87,  doravante denominada FORNECEDOR, estabelecida na Avenida Sócrates 

Mariani Bittencourt, n.º 1080, Bairro: Cinco – Contagem/MG – CEP 32010-010, representada por 

Egídio do Espírito Santo, portador do CPF 039.970.946-08, a presente Ata de Registro de Preços- 

ARP, documento vinculativo e obrigacional, com força de compromisso para futura aquisição de 

medicamentos padronizados (alteplase e ranibizumabe), em que se registram os preços e as 

condições a serem praticadas, nos termos das disposições legais aplicáveis, especialmente a Lei 

Federal nº 8.666/93 e os Decretos Municipais nº 16.538/16, nº 15.113/2013 e nº 15.185/2013 e 

demais normas pertinentes em vigor, inclusive as Resoluções da Câmara de Regulação do Mercado 

de Medicamentos – CMED nº 3 de 02/03/2011 e nº 04 de 09/03/2011 decorrente do certame 

licitatório - Pregão Eletrônico 198/2018, Processo Administrativo n.º 04.001.267.18.69, mediante 

as seguintes disposições: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 

1.1. Constitui objeto deste Registro de Preços a aquisição de medicamentos padronizados 

(alteplase e ranibizumabe), destinado a atender a demanda do Município de Belo Horizonte, 

conforme descrições e quantidades estimadas constantes no Anexo I desta Ata de Registro de 

Preços - ARP. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA 
 

2.1. A presente ARP terá vigência de 12 (doze) meses a partir da publicação do seu resumo no DOM 

– Diário Oficial do Município, vedada sua prorrogação. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO REGISTRADO E DA DIFERENÇA PERCENTUAL 

 

3.1. O(s) preço(s), a(s) marca(s), a(s) quantidade(s) e a(s) especificação(ões) do(s) produto(s) a 

ser(em) fornecido(s) encontram-se indicados no Anexo I desta ARP. 
 

3.2. A(s) diferença(s) percentual(is) entre o(s) valor(es) unitário(s) registrado(s) e o(s) valor(es) 

pesquisado(s) de cada produto, a(s) qual(is) deve(m), preferencialmente, ser(em) mantida(s) 

durante a vigência desta Ata, também está(ão) especificada(s) no Anexo I desta ARP. 
 

CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR 
 

4.1. O valor total estimado para as aquisições decorrentes da presente ARP perfaz o montante de 

R$1.845.956,56 (Hum milhão, oitocentos e quarenta e cinco mil, novecentos e cinquenta e 

seis reais e cinquenta e seis centavos). 
 

CLÁUSULA QUINTA - DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES E DAS DOTAÇÕES 

ORÇAMENTÁRIAS 
 

5.1. As despesas decorrentes do fornecimento serão acobertadas pela seguinte dotação orçamentária:   
 

2302.3401.10.302.114.2893.0001.339030.23.03.50.01.49 
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CLÁUSULA SEXTA – DO SISTEMA DO REGISTRO DE PREÇOS 
 

6.1. O Sistema de Registro de Preços regula-se pelas normas e procedimentos previstos na Lei 

Federal 8.666/93 e no Decreto Municipal n° 16.538/16 e demais normas complementares. 
 

6.2. Uma vez registrados o(s) preço(s), a Administração poderá convocar o Fornecedor a fornecer 

o(s) produto(s) respectivo(s), na forma e condições fixadas no edital e nesta ARP. 
 

6.3. A Nota de Empenho ou outro instrumento hábil substituirá o instrumento de contrato, nos termos 

do art. 62, caput e § 4.º da Lei Federal nº 8.666/93. 
 

6.4. A existência de preço(s) registrado(s) não obriga a Administração a firmar as contratações que 

dele(s) poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, assegurando-se ao 

fornecedor do registro a preferência de fornecimento, no caso de igualdade de condições das 

propostas. 
 

6.5. Após autorização, a Diretoria de Logística / Gerência de Compras ou equivalente de cada um 

dos Órgãos Participantes do Registro encaminhará Nota de Empenho ou outro instrumento hábil 

ao Fornecedor da ARP. 
 

6.5.1. A comprovação de que o Fornecedor recebeu a Nota de Empenho ou outro instrumento 

hábil deverá ocorrer via fax ou outro meio de comunicação eficaz. 
 

6.6. Na hipótese da Diretoria de Logística / Gerência de Compras ou equivalentes dos Órgãos 

Participantes não conseguirem um meio eficaz para envio da Nota de Empenho ou outro 

instrumento hábil ao Fornecedor, deverá ser publicado um aviso no DOM – Diário Oficial do 

Município, para que o Fornecedor retire a Nota de Empenho ou outro instrumento hábil no prazo 

máximo de 03 (três) dias úteis contados da convocação. 
 

6.7. É vedada a aquisição do(s) produto(s) por valor(es) superior(es) ao(s) registrado(s) vigente(s). 
 

6.8. O Fornecedor fica obrigado a atender a todos os pedidos de fornecimento efetuados durante a 

vigência do Registro de Preços, ainda que não esteja no período estipulado pelo cronograma. 
 

6.9. O Fornecedor deverá garantir a qualidade do(s) produto(s) entregue(s) mesmo após o 

vencimento da ARP. 
 

6.10. A critério da Gerência solicitante, quando se fizer necessária a verificação da qualidade e do 

atendimento às legislações específicas pertinentes, a Administração determinará as análises 

necessárias e prazos para a entrega dos produtos, com ônus para o Fornecedor, ficando 

suspenso o pagamento da Nota Fiscal/Fatura correspondente. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PRAZOS, CONDIÇÕES DE ENTREGA, 

ACONDICIONAMENTO E TRANSPORTE 
 

7.1.  O prazo máximo de entrega do(s) produto(s) será de 15 (quinze) dias corridos, ou outro 

prazo determinado pela Gerência de Assistência Farmacêutica em Ordem de Fornecimento, 

contados a partir do recebimento da Nota de Empenho pela Contratada/Detentora. 
 

7.2. Os locais de entrega serão aqueles indicados a seguir e, também, estarão indicados na ordem de 

fornecimento ou outro instrumento hábil: 
 

a) Almoxarifado Central (entrega sob agendamento) 

Endereço: Rua Piraquara, 325 – Vila Oeste 

Telefone: (31) 3277-9090 

E-mail: almox.smsa@pbh.gov.br 
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b) Farmácia Regional Barreiro – de 8 as 16 horas 

Endereço: Praça Modestino Sales Barbosa, 100 – Flávio Marques Lisboa 

Telefone: (31) 3277-5898 

E-mail: farmaciabarreiro@pbh.gov.br 
 

c) Farmácia Regional Centro-Sul – de 8 as 16 horas 

Endereço: Rua Pernambuco, 237 – Funcionários 

Telefone: (31) 3277-6358 

E-mail: fdcentrosul@pbh.gov.br 
 

d) Farmácia Regional Leste – de 8 as 16 horas 

Endereço: Rua Joaquim Felício, 141 – Sagrada Família 

Telefone: (31) 3277-5796 

E-mail: alm10@pbh.gov.br 
 

e) Farmácia Regional Nordeste – de 8 as 16 horas 

Endereço: Rua Queluzito, 45 – São Paulo 

Telefone: (31) 3277-9495 

E-mail: farmaciane@pbh.gov.br 
 

f) Farmácia Regional Noroeste – de 8 as 16 horas 

Endereço: Rua Padre Eustáquio, 1951 – Padre Eustáquio 

Telefone: (31) 3277-7256 

E-mail: farmacianoroeste@pbh.gov.br 
 

g) Farmácia Regional Norte – de 8 as 16 horas 

Endereço: Av. Portugal, 4832 – Itapoã 

Telefone: (31) 3277-9209 

E-mail: alm06@pbh.gov.br 
 

h) Farmácia Regional Oeste – de 8 as 16 horas 

Endereço: Rua Campos Sales, 472 – Gameleira 

Telefone: (31) 3277-6876 

E-mail: farmoeste@pbh.gov.br 
 

i) Farmácia Regional Pampulha – de 8 as 16 horas 

Endereço: Av. Antônio Carlos, 7596 – São Luiz 

Telefone: (31) 3277-7941 

E-mail: farmaciapampulha@pbh.gov.br 
 

j) Farmácia Regional Venda Nova – de 8 as 16 horas 

Endereço: Rua Haia, 148 – Jardim Europa 

Telefone: (31) 3277-1813 

E-mail: farmaciavn@pbh.gov.br 
 

7.2.1. Durante a execução do fornecimento, os locais de entrega poderão sofrer modificações, a 

critério da Administração Pública, dentro da Região Metropolitana de Belo Horizonte, conforme 

descrito na Nota de Empenho ou outro instrumento hábil. 
 

7.3. O(s) produto(s) deverá(ão) ser descarregado(s) e entregue(s) no interior dos locais designados 

para a entrega. 
 

7.4. Os produtos deverão ser entregues em sua(s) embalagem(ns) original(is) e individual(is) e 

adequadas à natureza do(s) mesmo(s), ou seja, que resistam ao peso, à forma e às condições de 

transporte, garantindo que seja(m) entregue(s) em perfeito estado de conservação e limpeza e 

conforme indicações adicionais do fabricante. O produto danificado não será recebido. 

mailto:farmaciabarreiro@pbh.gov.br
mailto:fdcentrosul@pbh.gov.br
mailto:alm10@pbh.gov.br
mailto:farmaciane@pbh.gov.br
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mailto:alm06@pbh.gov.br
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7.5. Os medicamentos deverão ter no mínimo 70% de seu prazo de validade total, contando a partir 

de sua fabricação, quando de sua entrega nos locais no almoxarifado da SMSA ou outro local 

fixado na Ordem de Fornecimento. 
 

7.6. A entrega poderá ser parcelada conforme cronograma da  SMSA. 
 

7.7. Os produtos devem apresentar em suas embalagens secundária e/ou primárias a expressão 

“PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO”. 
 

7.8. As embalagens devem conter as respectivas bulas e demais exigências legais previstas para o 

cartucho e rotulagem, e, o texto de acordo com orientações do Ministério da Saúde e Código de 

Defesa do Consumidor. 
 

7.9. As embalagens primárias individuais dos produtos (ampolas, blisters, strips e frascos) devem 

apresentar: número do lote, data de fabricação e prazo de validade. 
 

7.10. A empresa Detentora da ARP deverá apresentar obrigatoriamente, no ato da entrega do produto 

na unidade recebedora o CERTIFICADO DE ANÁLISE DE QUALIDADE do medicamento, 

referente ao lote que está sendo fornecido. O medicamento não será recebido sem laudo de 

análise, dentro das especificações requeridas abaixo: 
 

a) Identificação do Laboratório. 
 

b) Especificação (valores aceitáveis) e respectivos resultados da análise dos produtos. 
 

c) Número do lote e data de fabricação. 
 

d) Referência quanto a(s) farmacopeia(s) seguida(s) para especificação e métodos. 
 

e) Identificação do responsável com o respectivo número de inscrição no seu conselho 

profissional correspondente. 
 

f) Assinatura do responsável. 
 

g) Data. 
 

7.10.1. Os laudos/relatórios deverão ser originais ou em cópias autenticadas pelo cartório 

ou por servidor do Município de Belo Horizonte, facultando a própria Administração 

exigir o original posteriormente. Deverão conter ainda, de maneira explícita, dados que 

identifiquem o produto. 
 

7.10.2. Os referidos laudos de análise e as certificações correrão por conta e ônus do 

licitante. 
 

CLÁUSULA OITAVA – DO RECEBIMENTO DO(S) PRODUTO(S) 
 

8.1. O recebimento do(s) produto(s) no(s) local(is) designado(s) na(s) Nota(s) de Empenho ou outro 

instrumento hábil será feito por servidor ou comissão constituída para este fim e obedecerá ao 

seguinte trâmite: 
   

8.1.1. O Fornecedor dirigir-se-á ao local da entrega munido da Nota Fiscal e da Nota de 

Empenho ou outro instrumento hábil, respectivos; 
 

8.1.2. A comissão/servidor, de posse dos documentos apresentados pelo Fornecedor, receberá 

o(s) produto(s) provisoriamente para verificação de especificação(ões), quantidade(s), 

marca(s), preço(s), prazo(s) e outras exigências que se fizerem pertinentes: 
 

8.1.2.1. Encontrando irregularidade ou caso o(s) produto(s) esteja(m) fora dos padrões 

determinados, a unidade recebedora o(s) devolverá para regularização no prazo 
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máximo de 5 (cinco) dias corridos. O atraso na substituição do(s) mesmo(s) 

acarretará a suspensão dos pagamentos, além da aplicação das penalidades 

previstas no edital e na ARP; 
 

8.1.2.2. Aprovando o(s) produto(s), o(s) receberá definitivamente mediante recibo aposto 

na Nota Fiscal respectiva.   
 

8.2. Em caso de irregularidade não sanada pelo Fornecedor, a comissão/servidor reduzirá a termo os 

fatos ocorridos e encaminhará ao Órgão competente para providências de penalização. 
 

8.3. É vedada, tanto a entrega do(s) produto(s) por parte do Fornecedor, quanto o recebimento do(s) 

mesmo(s) pelos órgãos participantes com marca(s) diferente(s) da(s) aprovada(s) e devidamente 

publicada(s) no DOM – Diário Oficial do Município.  
 

8.4. O Fornecedor somente poderá entregar o(s) produto(s) nos horários e locais estabelecidos pelos 

Órgãos Participantes. Também deverá respeitar todas as condições impostas pela legislação para 

a comercialização do(s) produto(s), além das exigências e padrões definidos nesta Ata. 
 

CLÁUSULA NONA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 

9.1. O pagamento será realizado pela Gerência de Orçamento e Finanças ou equivalente, no prazo 

de 30 (trinta) dias após a entrega e apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada pelo 

Órgão recebedor. 
 

9.2.  Os documentos fiscais deverão, obrigatoriamente, discriminar a(s) marca(s) e a quantidade 

do(s) produto(s) efetivamente entregue(s). 
 

9.3. Na ocorrência de necessidade de providências complementares por parte do Fornecedor, o 

decurso do prazo de pagamento será interrompido, reiniciando sua contagem a partir da data 

em que estas forem cumpridas, caso em que não será devida atualização financeira. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO DE MARCA E DE PREÇO 
 

10.1.  A ARP poderá ser alterada mediante a substituição de marca nas seguintes condições:  

  

I - Por solicitação do Órgão Gerenciador, se comprovado que a marca não mais atende às 

especificações exigidas ou se encontra fora da legislação aplicável; 
 

II - Por requerimento do fornecedor, que deve ser apreciado pelo Órgão Gerenciador, em 

hipótese que comprove a impossibilidade de fornecimento. 
 

10.1.1. O Órgão Gerenciador somente poderá aquiescer com a substituição requerida pelo 

fornecedor se comprovadamente houver igualdade de condições ou vantagem para o 

interesse público. 
 

10.1.2. A substituição de marca implicará em nova análise do produto, conforme previsto no 

Edital e na legislação aplicável. 
 

10.2. As alterações de preços em ata decorrentes de SRP obedecerão às seguintes regras: 

  

I - O preço registrado na ata não poderá ultrapassar o praticado no mercado. 
 

II - O Órgão Gerenciador poderá aumentar o preço inicialmente registrado na ata, caso haja 

pedido do Fornecedor, somente para que seja mantido o equilíbrio econômico-financeiro 

e devendo obedecer ao que se segue: 
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a) ao deferir o pedido deve, preferencialmente, manter a diferença percentual apurada na 

época da licitação entre o preço ofertado pelo licitante e o preço de mercado; 
 

b) o Órgão Gerenciador deve considerar o valor solicitado pelo Fornecedor como o 

máximo que pode ser alcançado nesta revisão; 
 

c) o Órgão Gerenciador poderá deferir valor menor daquele solicitado pelo Fornecedor; 
 

d) o indeferimento do pedido de revisão, não desobriga o Fornecedor do compromisso 

assumido nem o libera de eventuais penalidades por descumprimento contratual. 
 

10.2.1. A exceção à regra prevista na alínea “a” do subitem 10.2, deverá ser devidamente 

justificada no processo administrativo. 
 

10.2.2. O fornecedor não será liberado do compromisso assumido ainda que os preços de 

mercado venham a se tornar superiores ao registrado. 
 

10.2.3. O preço registrado poderá ser revisto de ofício pelo Órgão Gerenciador em decorrência 

de eventual redução do valor praticado no mercado, ou de fato que eleve o custo do 

item registrado. 
 

10.2.4. A solicitação de revisão de preço(s) deverá ser devidamente justificada e acompanhada 

de documentos comprobatórios da sua necessidade, originais ou cópias autenticadas, 

para análise em aproximadamente 10 (dez) dias úteis, contados a partir da entrega da 

documentação completa pelo Fornecedor. 
 

10.3. Os pedidos de revisão de preço e de alteração de marca, enquanto não deferidos total ou 

parcialmente, não isentam o Fornecedor a dar continuidade às entregas nas condições vigentes. 
 

10.4. Os pedidos para revisões de preços ou substituições de marcas deverão ser protocolados na 

Diretoria de Logística / Gerência de Compras da Secretaria Municipal de Saúde, situada na 

Avenida Afonso Pena, n.º 2336, 6º andar, bairro Savassi, CEP 30.130-012, no horário de 08:00 

às 17:00 horas. 
 

10.5. A alteração de preço e a substituição de marca somente terão validade a partir da publicação no 

DOM – Diário Oficial do Município, produzindo todos os efeitos legais, não se exigindo 

nenhum outro instrumento jurídico formal para a sua efetivação. 
 

10.5.1. As alterações citadas no subitem anterior, valerão somente para as futuras contratações 

e não para as contratações já realizadas. 
 

10.6. Será pago o preço vigente na data em que as Notas de Empenho ou outros instrumentos hábeis 

forem entregues ao Fornecedor, independentemente da data de entrega do(s) produto(s) na 

unidade requisitante, ou de qualquer revisão de preços deferida nesse intervalo de tempo. 
 

10.7. É de responsabilidade dos Órgãos Participantes e dos Órgãos não Participantes que 

futuramente aderirem à ARP, o acompanhamento das alterações de preço e de marca do(s) 

produto(s) no DOM – Diário Oficial do Município. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA PESQUISA DE PREÇOS 
 

11.1. A pesquisa de preços poderá consistir em consultas ao mercado, a publicações especializadas, a 

preços praticados no âmbito da Administração Pública, a listas de instituições privadas e 

públicas de formação de preços ou outros meios praticados no mercado. 
 

11.1.1. As consultas referidas no subitem anterior poderão ser realizadas por qualquer meio de 

comunicação, devendo ser certificadas pela autoridade competente. 
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11.1.2. A pesquisa de preços, a critério do Órgão Gerenciador ou da autoridade competente 

para autorizar a contratação, poderá ser repetida sempre que necessário à preservação 

do interesse público, considerado o tempo decorrido, a sazonalidade de mercado ou 

outras condições específicas. 
 

11.1.3. Será utilizada, preferencialmente, a média aritmética simples dos preços pesquisados 

como referência. 
 

11.1.4. Qualquer alteração na forma da pesquisa de preço deverá ser devidamente motivada. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR 
 

12.1. Gerenciar a ARP, em especial o controle dos quantitativos e das autorizações para as 

respectivas contratações, as quais deverão indicar o fornecedor, as quantidades e os valores a 

serem praticados. 
 

12.2. Autorizar a adesão à ARP pelo Órgão não Participante, nas condições previstas na legislação. 
 

12.3. Conduzir os procedimentos relativos às revisões dos preços registrados e substituições de 

marcas, devidamente justificados, obedecidas às disposições da legislação. 
 

12.4. Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado na ARP ou do descumprimento das obrigações contratuais, em 

relação às suas próprias contratações, bem como de comportamentos que comprometam o 

funcionamento do SRP. 
 

12.5. Publicar no Diário Oficial as alterações de preço(s) e marca(s). 
 

12.6. Publicar no Diário Oficial o(s) preço(s) registrado(s), no mínimo, trimestralmente. 
 

12.7. Exercer as demais competências constantes do Decreto Municipal 16.538/16. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 
 

13.1. Solicitar, acompanhar e fiscalizar o fornecimento do(s) produto(s), assim como se 

responsabilizar pelo pedido dentro dos quantitativos fixados. 
 

13.2. Promover a formalização do contrato ou instrumento equivalente, após autorização do Órgão 

Gerenciador. 
 

13.3. Zelar pelo cumprimento dos atos relativos às obrigações que assumir contratualmente, bem 

como pela aplicação de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento do contrato em 

que figure como parte. 
 

13.4. Informar ao Órgão Gerenciador, no prazo de 5 (cinco) dias da ocorrência, qualquer 

descumprimento de obrigação por parte do Fornecedor, em especial a recusa em assinar o 

contrato ou retirar o documento equivalente no prazo estabelecido. 
 

13.5. Encaminhar ao Órgão Gerenciador cópia dos documentos emitidos, eventuais anulações e 

relatório de desempenho de fornecedor no prazo de 02 (dois) dias úteis da ocorrência, nos 

casos em que o contrato for substituído por nota de empenho ou instrumento equivalente. 
 

13.6. Executar os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo Fornecedor das obrigações 

contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de 

eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais em relação às 

suas próprias contratações. 
 

13.7. Acompanhar os preços e marcas registrados no Diário Oficial do Município, para verificação 

de possíveis alterações. 
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13.8. Pagar no vencimento a fatura correspondente ao fornecimento do(s) produto(s). 
 

13.8.1. Os documentos fiscais deverão estar devidamente atestados por servidor ou comissão 

responsável pelo recebimento do(s) produto(s), após o recebimento definitivo do(s) 

mesmo(s). 
 

13.9. Fiscalizar a manutenção das condições de habilitação e qualificações do Fornecedor, exigidas 

no edital, durante toda a execução do fornecimento, em cumprimento ao disposto no Inciso 

XIII do artigo 55 da Lei 8.666/93 e do Decreto 15.185/2013. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 
 

14.1. Dar ciência, imediatamente e por escrito, do recebimento das Notas de Empenho ou outros 

instrumentos hábeis enviados pelos Órgãos Participantes. 
 

14.2. Atender, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, as convocações para retirada da(s) Nota(s) de 

Empenho ou de outro instrumento hábil.  
 

14.3. Atender a todos os pedidos de fornecimento, não se admitindo procrastinação em função de 

pedido de revisão de preço ou substituição de marca. 
 

14.4. Praticar, sempre, o(s) preço(s) e as marca(s) vigente(s) publicado(s) no Diário Oficial do 

Município pelo Órgão Gerenciador. 
 

14.5. Entregar o(s) produto(s) no prazo, local e condições estabelecidos, cumprindo, fielmente, todas 

as disposições constantes no Edital e nesta ARP. 
 

14.6. Entregar o(s) produto(s) com data de fabricação recente. 
 

14.6.1. Quando determinado o prazo de validade na embalagem do produto, o mesmo deverá 

ser entregue com no mínimo 70% (setenta por cento) da sua vida de prateleira. 
 

14.7. Responsabilizar-se pelo transporte do(s) produto(s) de seu estabelecimento até o local 

determinado, bem como pelo seu descarregamento até o interior do local de entrega. 
 

14.8. Substituir, após solicitação do Órgão Gerenciador, ou propor a substituição da(s) marca(s) 

do(s) produto(s) registrado(s), mantendo no mínimo os padrões fixados no edital e nesta ARP, 

sempre que for comprovado que a qualidade da marca atual não atende mais às especificações 

exigidas ou se encontra fora da legislação aplicável. 
 

14.9. Providenciar a imediata correção das irregularidades apontadas quanto à execução do 

fornecimento, nos termos do edital e da legislação aplicável. 
 

14.10. Entregar, o(s) laudo(s) de análise do(s) produto(s), quando necessário e exigido pela 

Administração, durante a execução do fornecimento, nos termos do edital e da legislação 

aplicável. 
 

14.11. Manter, durante toda a vigência desta ARP, as mesmas condições de habilitação, 

especialmente as de regularidade fiscal e trabalhista exigidas na fase licitatória e/ou assinatura 

da ARP, inclusive as relativas ao INSS e ao FGTS, renovando as certidões sempre que 

vencidas e apresentando-as ao setor competente do Órgão Gerenciador ou Órgão Participante, 

quando solicitadas. 
 

14.12.  Comunicar ao Órgão Gerenciador toda e qualquer alteração de dados cadastrais para 

atualização. 
 

14.13. Apresentar, sempre que solicitado pelo Órgão Gerenciador, comprovação de cumprimento 

das obrigações tributárias e sociais, bem como outras legalmente exigidas. 
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14.14. Responsabilizar-se pelos salários, encargos sociais, previdenciários, securitários, tributários e 

quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre seu pessoal necessário à execução do 

fornecimento. 
 

14.15. Arcar com todas as despesas pertinentes ao fornecimento contratado, tais como tributos, 

fretes, embalagem e demais encargos. 
 

14.16.  Responder, integralmente, pelos danos causados ao Órgão Gerenciador ou a terceiros, por sua 

culpa ou dolo, decorrentes da execução desta ARP, não reduzindo ou excluindo a 

responsabilidade o mero fato de a execução ser fiscalizada ou acompanhada por parte do 

Órgão Gerenciador e Órgãos Participantes. 
 

14.17. Não utilizar em seu quadro de funcionários menores de 18 (dezoito) anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, 

salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do art. 7º, XXXIII, 

da Constituição Federal. 
 

14.18. Fornecer os medicamentos de acordo com as especificações exigidas no instrumento 

convocatório e na proposta. 
 

14.19. Substituir, no prazo estabelecido pela Secretaria Municipal de Saúde, todos os medicamentos 

entregues fora das especificações. 
 

14.20. Garantir a boa qualidade do(s) produto(s) fornecido(s),respondendo por qualquer deterioração, 

substituindo-os sempre que for o caso. 
 

  14.20.1. O Fornecedor deverá garantir a qualidade do(s) produto(s) entregue(s) mesmo após o 

vencimento desta ARP. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

15.1 O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas caracterizará a inadimplência do 

Fornecedor, sujeitando-o às seguintes penalidades: 
                   

15.1.1. advertência. 
 

15.1.2. multas nos seguintes percentuais: 
 

a) multa moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na 

entrega do(s) produto(s), até o limite de 9,9%, correspondente a até 30 (trinta) dias 

de atraso, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, excluída, 

quando for o caso, a parcela correspondente aos impostos destacados no documento 

fiscal; 

b) multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total da nota de empenho 

ou outro instrumento hábil em caso de recusa do infrator em aceitá-la(o) ou retirá-

la(o); 

c) multa de 3% (três por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação quando 

houver o descumprimento das normas jurídicas atinentes ou das obrigações 

assumidas; 

d) multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da parcela que eventualmente for 

descumprida na hipótese de o infrator entregar o objeto contratual em desacordo 

com as especificações, condições e qualidade contratadas e/ou com vício, 

irregularidade ou defeito oculto que o tornem impróprio para o fim a que se destina; 
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e) multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total da ARP quando o 

infrator der causa ao cancelamento da ARP;  

f) multa indenizatória, a título de perdas e danos, na hipótese de o infrator ensejar o 

cancelamento da ARP e sua conduta implicar em gastos à Administração Pública 

superiores aos contratados ou registrados. 
 

15.1.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 

a reabilitação perante o Município de Belo Horizonte, nos termos do art. 87, IV da Lei 

8.666/93 e art. 15 do Decreto Municipal nº 15.113/13. 
 

15.1.4. Impedimento de licitar e contratar, com o consequente descredenciamento do SUCAF – 

Sistema Único de Cadastro de Fornecedores do Município de Belo Horizonte, nos 

termos do art. 7º da Lei nº 10.520/02. 
 

15.2. As penalidades de advertência e multa serão aplicadas pela Diretoria de Logística da Secretaria 

Municipal de Saúde. 
 

15.2.1.Nos casos previstos pela legislação, as multas poderão ser descontadas dos pagamentos 

imediatamente subsequentes à sua aplicação. 
 

15.3. A penalidade de impedimento de licitar e contratar será aplicada pelo Secretário Municipal 

Adjunto de Saúde. 
 

15.4. A penalidade de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública será aplicada pelo Secretário Municipal de Saúde. 
 

15.5. Na notificação de aplicação das penalidades de advertência, multa e impedimento de licitar e 

contratar será facultada a defesa prévia no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 
 

15.6. Na notificação de aplicação da penalidade de declaração de inidoneidade será facultada a 

defesa prévia no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias úteis. 
 

15.7. No caso de aplicação das penalidades previstas será concedido prazo de 10 (dez) dias úteis para 

apresentação de recurso. 
 

15.8. As penalidades são independentes entre si, podendo ser aplicadas em conjunto ou 

separadamente, após a análise do caso concreto e não exime a Contratada da plena execução do 

objeto contratado. 
 

15.8.1. Na hipótese de cumulação a que se refere o subitem acima serão concedidos os prazos 

para defesa e recurso aplicáveis à pena mais gravosa. 
 

15.9. O atraso injustificado superior a 30 (trinta) dias corridos será considerado como inexecução 

total do Contrato, devendo o instrumento respectivo ser rescindido, salvo razões de interesse 

público devidamente explicitadas no ato da autoridade competente pela contratação. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 
 

16.1. O Órgão Gerenciador poderá cancelar o registro de preços do Fornecedor observados o 

contraditório e a ampla defesa, nos seguintes casos: 
 

I.       pelo descumprimento parcial ou total, por parte do Fornecedor, das condições da ARP; 
 

II.       quando o Fornecedor não atender à convocação para firmar as obrigações contratuais 

decorrentes do Registro de Preços, não retirar ou não aceitar o instrumento equivalente no 

prazo estabelecido pelo Órgão Gerenciador; 
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III.       nas hipóteses de inexecução parcial ou total do contrato decorrente da ARP; 
 

IV.       nas hipóteses de os preços registrados se tornarem superiores àqueles praticados no 

mercado e o Fornecedor se recusar a adequá-los na forma prevista no edital e na Ata de 

Registro de Preços; 
 

V.       por razões de interesse público; 
 

VI.       quando o Fornecedor for suspenso ou impedido de licitar e contratar com a Administração 

Municipal; 
 

VII. quando o Fornecedor for declarado inidôneo para licitar ou contratar com a 

Administração Pública; 
 

VIII. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666/93; 
 

IX.       por ordem judicial; 
 

X.       subcontratação, cessão ou transferência, total ou parcial do objeto contratado, exceto na 

hipótese de serviço secundário que não integre a essência do objeto, desde que 

expressamente autorizada pelo Contratante, mantida em qualquer caso a integral 

responsabilidade da Contratada; 
 

XI.       associação com outrem, bem como realização de fusão, cisão, incorporação ou 

integralização de capital, salvo com expressa autorização do Contratante. 
 

16.2. O Fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu preço registrado na ocorrência de fato 

superveniente decorrente de caso fortuito ou de força maior, devidamente comprovados, bem 

como nas hipóteses compreendidas na legislação aplicável que venham a comprometer o 

fornecimento do bem, excluída a alegação de elevação dos preços de mercado. 
 

16.3. A solicitação do Fornecedor para cancelamento do seu Registro de Preço deverá ser formulada 

por escrito, assegurando-se o fornecimento do bem registrado por prazo mínimo de 45 

(quarenta e cinco) dias, contado a partir da comprovação do recebimento da solicitação do 

cancelamento, salvo na hipótese da impossibilidade de seu cumprimento, devidamente 

justificada e aprovada pelo Órgão Gerenciador. 
 

16.4. A notificação para o cancelamento do preço registrado será enviada diretamente ao Fornecedor 

por ofício, correspondência eletrônica ou por outro meio eficaz, e no caso da ausência do 

recebimento, a notificação será publicada no Diário Oficial do Município. 
 

16.5. O cancelamento da ARP não afasta a possibilidade de aplicação de sanções, observadas as 

competências previstas na legislação. 
 

16.6. O cancelamento do Registro, nas hipóteses previstas, será formalizado por despacho da 

autoridade superior do Órgão Gerenciador e publicado no Diário Oficial do Município- DOM. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA ADESÃO EM ATA DE REGISTRO DE PREÇO 
 

17.1. A ARP poderá ser utilizada por qualquer ente ou órgão da Administração incluindo outros 

órgãos de outras esferas governamentais que não tenham participado do certame licitatório, nos 

termos do Decreto Municipal nº 16.538/2016. 
 

17.2. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem 

por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ARP para o 

órgão gestor e órgãos participantes. 
 

17.3. O quantitativo decorrente das adesões à ARP não poderá exceder, na totalidade, ao quíntuplo 

do quantitativo de cada item registrado na ARP para o órgão gestor e órgãos participantes, 

independente do número de órgãos não participantes que aderirem. 
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

18.1. A tolerância do Município com qualquer atraso ou inadimplência por parte do Fornecedor, não 

importará de forma alguma em alteração ou novação. 
 

18.2. O Fornecedor não poderá caucionar ou utilizar a ARP para qualquer operação financeira. 
 

18.3. Para ciência dos interessados e efeitos legais, a publicação do extrato da presente ARP no 

DOM – Diário Oficial do Município - será providenciada e correrá por conta e ônus do 

Município. 
 

18.4.  As questões decorrentes da utilização da presente Ata que não possam ser dirimidas 

administrativamente serão processadas e julgadas no foro da cidade de Belo Horizonte/MG, 

eleito pelas partes com exclusão de qualquer outro. 
 

18.5. Vincula-se à presente ARP, a proposta do Fornecedor, nos termos do art. 55, XI, da Lei 

8.666/93 e integram o presente instrumento os seguintes anexos: 
   

 ANEXO I – Informações sobre os produtos registrados; 

 

 

Belo Horizonte,   de   de 2019 

 

 

 

 

 

 

Jackson Machado Pinto 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE  
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OBJETO:

FORNECEDOR: BIOHOSP PRODUTOS HOSPITALARES S.A. CNPJ: 18.269.125/0001-87 Nº FORNECEDOR: 116256

ENDEREÇO:

AV SÓCRATES MARIANI BITTENCOURT Nº 1080

BAIRRO CINCO CEP 32010-010

CIDADE CONTAGEM                      ESTADO MINAS GERAIS                  

TEL.: E-MAIL: editais@biohosp.com.br

LOTE
CÓDIGO 

SICAM
DESCRIÇÃO ITEM

UNIDADE 

COTAÇÃO

QUANTIDADE 

ESTIMADA

MARCA 

FABRICANTE

PREÇO 

MERCADO

PREÇO 

REGISTRADO

DIFERENÇA 

(%)

TOTAL                   

ITEM

1 49154
ALTEPLASE 50 MILIGRAMAS, PÓ LIOFILIZADO,  INJETÁVEL, 

FRASCO AMPOLA COM 50 MILILITROS.
UNIDADE 714 BOEHRINGER 1.939,0325 1.939,0300 0,00% R$ 1.384.467,42

2 49154
ALTEPLASE 50 MILIGRAMAS, PÓ LIOFILIZADO,  INJETÁVEL, 

FRASCO AMPOLA COM 50 MILILITROS.
UNIDADE 238 BOEHRINGER 1.939,0325 1.939,0300 0,00% R$ 461.489,14

VIGÊNCIA: 

(31) 2536-0333

TOTAL FORNECEDOR: R$ 1.845.956,56

MÁXIMO DE 15 (QUINZE) DIAS CORRIDOS, CONTADOS A PARTIR DO RECEBIMENTO DA NOTA DE EMPENHO/ORDEM DE FORNECIMENTO.PRAZO DE ENTREGA:

DATA DESTE REGISTRO: DA PUBLICAÇÃO NO DOM  12 MESES A PARTIR DA PUBLICAÇÃO NO DOM

0

PROCESSO N.º

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - ARP N.º 01

ANEXO I - INFORMAÇÕES SOBRE OS PRODUTOS REGISTRADOS

04.001.267.18.69

REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS PADRONIZADOS (ALTEPLASE E RANIBIZUMABE), DESTINADO A ATENDER DEMANDA DO MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE, 

POR UM PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO ANEXO I DESTE EDITAL.

PREGÃO ELETRÔNICO N.º

198/2018

DATA PREGÃO:

28/01/2019


